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ESTÀDO DÀ
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SECRETÀRTA MT'NICIPÀI DE ÀGRICT'LTURÀ, ÀBÀSTECIMEN'TO E ME]O ÀI.,IBIENIE

TERMO DE REFERENCIA

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui obleto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESA PARA
CONSULTORIÀ E ELABORÂÇÃO DO PI,ANO MUNICIPAL DE GESTÃO ]NTEGRÀDA DE RESÍDUOS SÓLIDOS SÃO BENTINHO-PB.
1.2.4 contrataÇão do serviço, obleto destê termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal- no l-4.133, de 1o de Abril de 2027; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro
de 2006; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023i e legislação pertinente, consideradas as
alteraÇões posteriores das referidas normas.

2 .0 .,rTJSrrFrcÀEn/A
2 .L.Para a contrataÇão:
2.l.L.A contrataÇâo acÍma descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificaÇÕes
técnicas e informaÇões complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivaÇão de serviço para suprir demanda especÍfica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARÀ CONSULTORIA E ELABOR.AÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRÀDA DE RESÍDUOS SÓLIDOS SÂO BENTINHO-
PB -, considerada oportuna e imprescindÍvel, bem como relevante medida de lnteresse púb1j-co; e ainda,
pela necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para a promoÇão de atividades pertinêntês,
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Para a estlmativa de quantitativo:
2-2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contrataÇão em função do servj-ço delineado e
utilizaÇão prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser
atendida e possiveis altêraÇões em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orÇâmento dlsponivel e ainda a sequência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

DO SERVrÇO
As características e especificaÇões do objeto da referida contrataÇão são:

CODI@ DESCRIÇâO DO ITE}í I'NIDÀDE QUÀNETDÀDE
*Elaboração do Plano de mobilização social e definitiva das unidades SERVfÇOS L

territoriais; *Re1atório diagnóstico participativo da situação dos
resÍduos só1Ídos e limpeza urbana; *Prognóstico e alternatj-vas para
universal-izaÇão dos serviços; *ConcepÇão dos programas, projetos e aÇões
necessárias para atingir os objetivos e as metas do PMGIRS; *Mecanismo
e procedimêntos de controle socj-ais e dos instnmentos para ava]i.ção
sistemática de eficiência, eficácia e efetividade das aÇões; *Docrmento
final do PMGIRS

4.O.DO ERÀTÀ!{ENTO DIFERENCIADO PÀRÀ ME,/EPP
4.1.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as
hipóteses e condições determinadas no Art. 4", da Lei 14.133/27. Todavia, serão afastados os beneficios
estabelecÍdos nos Arts. 41 e 48, por estar presente a situaÇão prevista no inciso IV, do Art. 49,
todos da Leí L23/06: LicítaÇão inexÍg1ve} - Art. 14, III, alínea c, da Lej- ]-4.133/21.
4.2.No processo. portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial- quê
se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigÍbilidade de licitação, inclusÍve as
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Eguiparados, nos termos da legislação vigente.

5. O.DÀS OBRIGÀÇóES DO CONTRÀTÀI{TE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objêto contratado efetivamente reaLizado, de acordo com as
cIáusulas do respectivo contrato ou outros instrumêntos hábeis.
5.2.Proporclonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do obleto da presente
contrataÇão, nos termos do correspondentê lnstruÍnento de ajuste.
5.3,Notifj.car o Contratado sobre gualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraÇão, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
t4 .1-33 /2L.

6.0.DÀS OBRrGÀçõES DO CONTRÀIÀDO
6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇôes concernentes à legislação fiscal, civi1.
trlbutárÍa e trabalhÍsta, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tltulo,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os matêriais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraÇões, j-mperfeÍÇÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
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6.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇão, salvo medíante prévia e
expressa autorj-zaÇão do Contratante.
6.4,Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo
de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante
os documentos necessárj-os, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Flscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetj-vamente apresentou a
docurnentaÇão de regularidade e qualificaÇâo exigidas quando da instruÇão do referido processo de
contrataÇâo direta.
6. 6. Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rígorosamente, dentro dos preceitos legais, nornas e especificaÇões técnÍcas
correspondentes .

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraÇão, as disposições dos Arts. 1-1-5 a 123 da Lei
14.733/21.

?.O.DOS PR.AZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contrataÇão e que admite prorrogaÇão nas condi-ÇÕes
e hipóteses previstas na Lei 14.133/27, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do
Contrato ou equivalente:
7.1.1.Início: 3 (três) dias;
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses.
7.2.A viqência da presente contrataÇão será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo sêr prorrogada, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei l-4 .1,33/27.

8.O.DO REÀ.]USTÀ},íENTO EM SENTIDO ESTR.ITO - REJLJUSEE
8.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante sol-icitaÇão do Contratado, os preÇos poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação verÍficada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas
e concl-uídas após a ocorrêncía da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do ú1timo reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgaçâo do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida. Iiquidando a diferenÇa correspondente tão
logo seja divulgado o lndice definitivo. Fj-ca o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
B.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitj-vo.
B.6.Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utillzado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determlnado pela legislâÇão então
em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal- quanto ao índíce substltuto, as partes elegerão novo índicê oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de têrmo aditi-vo.
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
real"izado por simples apostlla.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equllÍbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da docunentaÇão comprobatória do fato
imprevisíveI ou previsÍveI de consequência incalculáveI, observadas as disposiÇões dos Arts. 1,24 a
136, da LeÍ 14.t33/2L.

9.O.DO PÀGA}.íENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados, bem como as disposlÇÕes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.L33/27; da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perlodo de adimplemento.

10. O.DA \rERrrrCÀÇÃO DÀ QUATTFTCÀÇÃO EÉCXTCA E ECONô,ÍrCO-FrÀrÀNCETRÀ
10.1.Se necessária a verificaÇão da qualificaÇão técnica e econômico-financeira do licitante, a
documentaÇão essencj-al, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.733/21, respectivamente.
10.2.Sa1ienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei l-4.733/21, para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o obleto eventualmente pactuado, dividida em habilitaÇão
jurldica; qualifj-cação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitaçÕes fiscal, social e
trabaLhista; e habilitaÇão econômico-financeira; poderá ser dj-spensada, totaL ou parcialmente, nas
contrataÇões em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de l-icitaÇão para compras em
qera1, conforme as disposiçÕes do Art. 70, do mesmo diploma J-egal.

11.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÂO DO OBiTETO
11.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme
o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4.L33/21.
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7L.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detal-hado de recebimento provísório, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até l-5 (quinze) dias
da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaÇão ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa)
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.O.DOS PROCEDTMENITOS DE FrSCÀrrZÀÇÃO E GERENCTiA!ÍE}flrO
12.1-.Serâo designados pelo Contratante representantes com atribuiÇÕes de Gestor e Eiscal do contrato,
nos termos do Art. ll'1, da Lei L4.133/21, especialmentê para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitÍda a contratação de terceiros para assistência e subsldio de ínformaçÕes
pertinentes a essas atribuiÇões.

13. O.DÀS SÀ}rÇÕES ÀDMTNTSERÀTrVÀS
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas,
na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
1ega1, as seguintes sanÇões: a - advertência apllcada excl-usivamente pela infração administrativa de
dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
gravei b - multa de mora de 0,5t (zero vlrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato,
por dia de atraso injustiflcado na execuÇão do objeto da contrataÇão, c - multa de 10t (dez por cento)
sobre o val-or do contrato por qualquer das infraÇôes administrativas previstas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão Públ1ca direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ÍI, III, IV, Vf VI e VII do caput do referido Art.
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaraÇão de inidonej-dade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇãô Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçÕes administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justlfiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão referida no § 40 do referido Art. 156, f - aplicação
cumulada de outras sançÕes previstas na Lei L4.133/21.
l-3.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

1{. O.DÀ COü@ENSÀçÃO Fr}rA}ÍCErRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calcufados com util-ização da
seguintefórmula:EM=NxVPxIronde:EM=encargosmoratóriosiN=númerodediasentreadata
previstaparaopagamentoeadoefetivopagamentorVP:valordaparcelaaserpaga;eI=lndicede
compensaÇão financeira, assim apurado: I = (Tx + 100) + 365, sendo Tx : percentual do IPCÀ-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo lndice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido lndice estabel-ecido para a compensação flnanceira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier
a ser determinado pela IegislaÇão então em vigor.

São Bentinho - PB, 19 de Junho de 2024

CO TA ALMEIDA
Secretário de Agricultura, Abastecimento e Meio Alnbiênte


